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a partir de 05/10/1989 ou a partir de quando completou o tempo
aquisitivo, se posterior a essa data, respeitada a prescrição quinquenal
conforme segue. Efeitos administrativos/folha a partir do mês de
publicação.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:57:17

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretora de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 0000176-27.2026.8.26.0629, Juizado Especial Cível
e Criminal, Comarca de Tietê, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: SILVANIA BIZUTTI
CPF: 63XXXXXX72
Matrícula: 2909017
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
RS/PV: 2909017/04

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo dos quinquênios sobre o Piso Salarial Docente, nos termos
do artigo 129 da Constituição Estadual,

a partir de 05/10/1989 ou a partir de quando completou o tempo
aquisitivo, se posterior a essa data, respeitada a prescrição quinquenal
conforme segue. Efeitos administrativos/folha a partir do mês de
publicação.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:48

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretora de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 0002721-49.2026.8.26.0248, Vara do Juizado
Especial Cível, Comarca de Indaiatuba, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: SANDRA CONCEICAO SPOLIANTE LIT
CPF: 04XXXXXX19
Matrícula: 3542440
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
RS/PV: 3542440/04

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo da sexta- parte, devendo ser também contemplada em sua
base de cálculo a verba identificada como "Abono"/Piso Salarial Docente,
nos termos do artigo 129 da Constituição Estadual,

a partir de 05/10/1989 ou a partir de quando completou o tempo
aquisitivo, se posterior a essa data, respeitada a prescrição quinquenal
conforme segue. Efeitos administrativos/folha a partir do mês de
publicação.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:57:18

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretora de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 0001374-91.2026.8.26.0082, Juizado Especial Cível
e Criminal, Comarca de Boituva, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: SONIA COLTRE
CPF: 07XXXXXX52
Matrícula: 4326854
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
RS/PV: 4326854/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo da Sexta-Parte sobre o Piso Salarial Docente, nos termos do
artigo 129 da Constituição Estadual,

a partir de 05/10/1989 ou a partir de quando completou o tempo
aquisitivo, se posterior a essa data, respeitada a prescrição quinquenal
conforme segue. Efeitos administrativos/folha a partir do mês de
publicação.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:51

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretora de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1001065-92.2025.8.26.0145, Juizado Especial Cível
e Criminal, Comarca de Conchas, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MARIA APARECIDA DE PAULA
CPF: 98XXXXXX91
Matrícula: 3124873

Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
RS/PV: 3124873/02

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo dos quinquênios sobre o Piso Salarial Docente, nos termos
do artigo 129 da Constituição Estadual,

a partir de 05/10/1989 ou a partir de quando completou o tempo
aquisitivo, se posterior a essa data, respeitada a prescrição quinquenal
conforme segue. Efeitos administrativos/folha a partir do mês de
publicação.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:47

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretora de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1109761-13.2025.8.26.0053, 4ª Vara do Juizado
Especial da Fazenda Pública da Capital, Comarca de São Paulo, DECLARA
que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: CLAUDENICE SOCORRO GONCALVES MALERBA
CPF: 03XXXXXX78
Matrícula: 8095577
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
RS/PV: 8095577/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo dos quinquênios e da Sexta-Parte sobre o Piso Salarial
Docente, nos termos do artigo 129 da Constituição Estadual,

a partir de 05/10/1989 ou a partir de quando completou o tempo
aquisitivo, se posterior a essa data, respeitada a prescrição quinquenal
conforme segue. Efeitos administrativos/folha a partir do mês de
publicação.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:43

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretora de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1005768-17.2026.8.26.0053, 1ª Vara do Juizado
Especial da Fazenda Pública, Comarca de São Paulo, DECLARA que o(a)
servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: DIRCE SILVEIRA ALVES NOGUEIRA
CPF: 04XXXXXX73
Matrícula: 7883997
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
RS/PV: 7883997/03

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo da Sexta-Parte sobre o Piso Salarial Docente, nos termos do
artigo 129 da Constituição Estadual,

a partir de 05/10/1989 ou a partir de quando completou o tempo
aquisitivo, se posterior a essa data, respeitada a prescrição quinquenal
conforme segue. Efeitos administrativos/folha a partir do mês de
publicação.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:54

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretora de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1058831-88.2025.8.26.0053, 3ª Vara do Juizado
Especial da Fazenda Pública da Capital, Comarca de São Paulo, DECLARA
que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: THAIS LELLO
CPF: 07XXXXXX16
Matrícula: 7767444
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
RS/PV: 7767444/02

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo dos quinquênios e da Sexta-Parte sobre o Piso Salarial
Docente, nos termos do artigo 129 da Constituição Estadual,

a partir de 05/10/1989 ou a partir de quando completou o tempo
aquisitivo, se posterior a essa data, respeitada a prescrição quinquenal
conforme segue. Efeitos administrativos/folha a partir do mês de
publicação.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:53

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretora de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1032603-76.2025.8.26.0053, 4ª Vara do Juizado
Especial da Fazenda Pública da Capital, Comarca de São Paulo, DECLARA
que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: ZULEIDE DAMASCENO
CPF: 06XXXXXX74
Matrícula: 6128051
Cargo/Função-Atividade: AUXILIAR SERV. GERAIS
RS/PV: 6128051/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo da Sexta-Parte sobre o Prêmio de Desempenho Individual
(PDI), nos termos do artigo 129 da Constituição Estadual,

a partir de 05/10/1989 ou a partir de quando completou o tempo
aquisitivo, se posterior a essa data, respeitada a prescrição quinquenal
conforme segue. Efeitos administrativos/folha a partir do mês de
publicação.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:49

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretora de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 0000277-57.2026.8.26.0696, Juizado Especial Cível
e Criminal, Comarca de Ouroeste, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: CARMEN DORIS ARANTES
CPF: 04XXXXXX79
Matrícula: 3310681
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
RS/PV: 3310681/03

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo da Sexta-Parte sobre o Piso Salarial Docente, nos termos do
artigo 129 da Constituição Estadual,

a partir de 05/10/1989 ou a partir de quando completou o tempo
aquisitivo, se posterior a essa data, respeitada a prescrição quinquenal
conforme segue. Efeitos administrativos/folha a partir do mês de
publicação.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:52

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretora de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 0003165-32.2026.8.26.0297, Vara do Juizado
Especial Cível e Criminal, Comarca de Jales, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MARILENE DO CARMO L DOMENICIS
CPF: 07XXXXXX68
Matrícula: 1361478
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
RS/PV: 1361478/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo dos quinquênios sobre os vencimentos integrais, incluindo
a verba piso salarial docente, nos termos do artigo 129 da Constituição
Estadual,

a partir de 05/10/1989 ou a partir de quando completou o tempo
aquisitivo, se posterior a essa data, respeitada a prescrição quinquenal
conforme segue. Efeitos administrativos/folha a partir do mês de
publicação.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:49

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretora de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 0001023-36.2026.8.26.0659, Vara do Juizado
Especial Cível e Criminal, Comarca de Vinhedo, DECLARA que o(a)
servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MEIRI NOVELLI
CPF: 06XXXXXX64
Matrícula: 5936858
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
RS/PV: 5936858/02

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:
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